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Data e hora da consulta; 18/02/2025 14:02 
Usuário; ***.870.126-** 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

UG Emitente-------------------------- ----- -----... 

Código Nome 

167020 HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS 

CNPJ Endereço 
09.601.850/0002-09 RUA PROF ERNANI SIMAO, NR 1421 CACHOEIRINHA 
Município 
MANAUS 

Ano 
2025 

Tipo 
NE 

UF Telefone 
AM PABX: (092)2126-2000 FAX:2126-2005/2126-2056 

Número 
309 

Moeda 
REAL- (R$) 

CEP 
69065-390 

Célula Orçamentária-------------------------- ---- ---., 

Esfera PTRES 
2 215845 

Data de Emissão Tipo 

14/02/2025 Ordinário 

Fonte de Recurso 
1005000142 

Natureza da Despesa UGR 
339039 167505 

Processo Taxa de Câmbio 

64581.0002504/202439 0,0000 

Valor 

62.794,00 

Plano Interno 
D8SAFUSOCSA 

Favorecido-----------------------------------~ 

Código Nome 
09.561.763/0001 -86 MEDINT- MEDICINA INTENSIVA L TOA 
Endereço 
RIO ITUXI40 
Município 
MANAUS 

QD 33 NOSSA SENHORA DAS G 
UF Telefone 
AM 

CEP 
69053-530 

Amparo Legal----------------------------------~ 

Código 
96 
Ato Normativo 

LEI 8.666/1993 

Descrição 

Modalidade de Licitação 
INEXIGIBILIDADE 

Artigo 
25 

CNPJ DA UASG: 09.601 .850/0002-09 

Parágrafo 

339039.50- SERV. MEDICO-HOSPITAL ODONTOL. E LABORATORIAIS 

lncíso 

MAPA 404793 DE 4 FEV 25 , CONTRATO 51/2024, 2025NC404793 - DGP DE 5 FEV 25. 
N° IN EX: 46/2022 

Local da Entrega 
RUA PROF. ERNANI SIMÃO N. 1421- CACHOEIRINHA, MANAUS-AM, CEP 69.065-390 

Informação Complementar 
16002007000512024- UASG Minuta: 160020 

Sistema de Origem 
COMPRASNET-ME 

t versão T Data/Hora ~periÇão ---:, 
002 17/02/2025 15:35:51 Alteração ) 

Alínea 

de 2 

















TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 19/02/2025 10:54:37 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: MEDINT- MEDICINA INTENSIVA LTDA 
CNPJ: 09.561.763/0001-86 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQU I. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abríl de 2014, Lei no 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 





Certidão Negativa Não Contribuinte https://sistemas.sefaz.am.gov.br/GAE/mnt/dividaAtivalcertidaoNegati ... 

I de I 

Governo do Estado do Amazonas 
Secretaria de Estado da Fazenda 
Secretaria Executiva da Receita 
Departamento de Arrecadação 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

CNPJ: 09.561.763/0001-86- MEDINT- MEDICINA INTENSIVA LTDA 

• As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ so de inteira responsabilidade do requerente. 

Certidão N2: 55500047 
Data: 19/02/2025 

Hora: 10:03:15 
Válida até: 21/03/2025 

Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo com as buscas 
procedidas nos livros e registros existentes na Divida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos últimos OS (cinco) anos, não 
consta qualquer débito inscrito em nome do interessado ac1ma identificado, até a presente data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela 
Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa do Estado. 

Para efeito de validação desta certidio , cônsulta r· bttg.;/Jwww $Cf;u am gm!Ju: 

19/02/2025. 10:05 





.Q. TRIBUNAL DE 'CONTAS DA UMÃO . · . 
. \.~· . ·." Informativo deJUfisprudêncla sobre Ucftaç6es e Conkalns nO 103 

Sessões; 24 ·e 25 de ·abril de 2012 

E~te Informativo, el~l"àd;o a partir das. deliber~es tomadas pel~ Tribunal nas. sessões de julgamento das 
. ___ C~ e do Plenário, contém .resumos de algumas decisões proferidas nas datas . acima indicadas, relativas a 

1ltltações e contratos, e tem por finalidade facilitar o acompanhamento, pelo leitor, da jurisprudência do TCU 
· quanto a?s ~os relevantes q~e envolvem o tema. Por esse motivo, a seleção $s decisões que constam do 
!nfo~tivo e feita pela Secr~a das .Sessões, levando em co~ideração ~ menos um dos seguintes fatores: 
med1ttsmo·_ ·da dehoeração, discussão ·no colegiado ou reiteração de entendimento importante. Os resumos 
apresentados no Informativo não são repositórios oficiais de jurisprudênci1L 

· · s~o 
Plenário 

. ____ !f. perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução CQQ.tinuada ou parcelada justifica a imposição de 
. . .. s~çÕ,es à ~ontratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por serviÇ.os prestados. · · 

A :mutação de certame licitatório pela Administração, em razão de vícios graves identificados em fiscalização do 
Tnbunal, não isenta os responsáyeis de apenação, mesmo quando tal anulação seja implementada antes de 
deliberação definitiva do Tribunal. 

. . 
A participação de duas filiais de dada empresa em pregão eletrônico não configura, por si só, ilegalidade, 
especialmente quando as circunstancias inerentes ao certame apontam no sentido de não ter havido intenção de 
~trar Sel;J, caráter competitivo . 

. .' ~ . . 
·--·A-comprovação de regplaridade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas 

-somente deve ser exigida quaildo. da assinatma do contrato com a Administração, consoante disposto nos arts. 42 
.e 43 da Lei Complementar n° 123/2006. A subcontratação integral do -objeto. pactuado desnatura o certame 
li citatório .e justifica a apenayão do agente que a autorizou. 

PLENÁRio 
A. perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada ou pa~celad~ justifica a 
imposição· de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por serviços prestados 
Consulta formulada pelo Ministério da Saúde suscitou possível divergência entre o Parecer da Procuradoria Getal 

· ---~--da. ;Fazenda Nacional (PGFN) 401/2000 e a Decisão n° 705/1994- Plenário do TCU, relativamente à legalidade 
4~ pagamento ·8; fornecedores em débito com o sistema da seguridade social que constem do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores {Sicaf). A consulente registra a expedição, pelo Ministério do 
Planejamento, OrçamentO e Gestão de orientação baseada no Parecer 401Í2000 da PGFN, no ."sen-Qdo de que "os 
bens ··e seryiços efetiv~ente entregues ou rCalizados dev~ Ser pagos, ainda que constem . irregularidades no 
Sicaf'. Tal orientação, em seu entendinl~nto, colidiria com a referida decisão, por meio do qual o Tribunal fumou 
o entendimento de que os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal devem exigir, nos contratos de 
execução continuada óu parcelada, a comprovação, por parte 4a contratada, da regularidade fiscal, incluindo a da 
seguridade social. O relator, ao endossar o ·raciocínio e conclusões do diretor de unidade técnica, ressaltou a 

· ---- -necessidade de os órgãos e entidáde da Administração Pública Federal incluírem, "nos editais e contratos de 
execução continuada ou· par.celada, clá"!JSUla que estabeleça a obrigação do contratado de ·manter, durante a 
execUÇão elo contrato, todas as condições de habilitação e qualificação .exigidas. na licitação". além· das sanções 
resultantes de seu descumprimento. Acrescentou que a falta de comprovação da regularidade fiscal e o 
descumprimento de cláuSulas contratuais "podem motivar a rescisão contratual, a execução .da garantia para 
ressar~imento dos valores e indeniza.çlSes devidos à Administração e a aplicação das penalidades previstas no art 
87 da Lei n° 8.666/93, mas não a retenção do pagamento". Caso contrário estaria a Administração incorrendo em 
enriquec~ento sem ·causa. Observou, també~ que a retenção de pagamento ofende o princípio da legalidade por 
não constar do rol do art. 87 da Lei n° 8.696/93~ O Tribunal, então, d~idiu responder à consulente que os órgãos e 

· --··-entidádes da Administração Pública Federal . devem: a) " ... exigir, nos contratos de execução continuada ou 
···-parcelada, a comprovação, por parte da contratada, da regularidade fiscal, incluindo a seguridade social. sob pena 

de violação do disposto no § · 3° do art. 195 da Constituição Federal"; b) " ... incluir, nos editais e contratos de 
execução continuada ou parcelada, cláusula que estabeleça a obrigação do contratado de manter, d~e a 
integral execução do contrato, todas as condições de habilitação e qu~ificação exigidas na licitação, prevendo, 
como sanções para o inadimplemento a essa cláusula, a rescisão do contrato· e a execuçâ.? da garantia para 
ressarcimento dos vaJ,ores e indenizações· devidos à Administração, além das penalidades já previstas em lei (arts. 
55~ ~ fuciso' ·~ 78, inciSo I, 80, fuciso TII. e· 87, da "Lei n°. 8.666/93)". Acórdão n .o 964/2012-Plenário, TC 
017.371/2011-2, reL Min. Walto:o Aleaçar Rodrlgue11, 25.4.201~. ." 

. ----..... -. . 
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Data e hora da consulta : 19/02/2025 09:03 
Usuário: •· •.870.126-** 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

·UG Emitente-----------------------------------.., 

Código Nome 

167020 HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS 

CNPJ Endereço 
09.601 .850/0002-09 RUA PROF ERNANI SIMAO, NR 1421 CACHOEIRINHA 

Município UF Telefone 
MANAUS AM PABX: (092)2126-2000 FAX:2126-2005/2126-2056 

Ano 
2025 

Tipo 
NE 

Célula Orçamentária 

Esfera PTRES 
2 215842 

Data de Emissão Tipo 

Número 
346 

Fonte de Recurso 
1000000000 

Processo 

Natureza da Despesa 
339039 

Taxa de Câmbio 

14/02/2025 Ordinário 64581 0002504/2024-39 o ,0000 

Código Nome 

r
·Favorecido 

09.561 .763/0001-86 MEDINT- MEDICINA INTENSIVA LTDA 
Endereço 
RIO ITUXI 40 QD 33 NOSSA SENHORA DAS G 
Município UF Telefone 
MANAUS AM 

!
Amparo Legal 

Código 
96 
Ato Normativo 
LEI 8.666/1993 

Descrlçao 

Modalidade de licitação 

INEXIGIBILIDADE 
Artigo 
25 

CNPJ DA UASG: 09.601 .850/0002-09 

Parágrafo 

339039.50 - SERV. MEDICO-HOSPITAL ODONTOL. E LABORATORIAIS 

UGR 
167505 

Valor 

1.300,00 

Inciso 

MAPA 404794 DE 4 FEV 25, CONTRATO 51/2024, 2025NC404794 - DGP DE 5 FEV 25. 
N° INEX: 46/2022 

Local da Entrega 
RUA PROF. ERNANI SIMÃO N. 1421 - CACHOEIRINHA, MANAUS-AM, CEP 69.065-390 

Informação Complementar 
16002007000512024- UASG Minuta: 160020 

Sistema de Origem 
COMPRASNET-ME 

kYersão 1 Data/Ho ra ,-O eração 
002 17/02/2025 15 :35:~1teração 

Moeda 
REAL- (R$) 

CEP 
69065-390 

Plano Interno 
D8SAFCTOCSA 

CEP 
69053-530 

Alínea 

de 2 

















TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 19/02/2025 10:54:37 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: MEDINT - MEDICINA INTENSIVA LTDA 
CNPJ: 09.561.763/0001-86 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor. clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 201 4, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei no 13.726, de 8 de outubro de 20 I 8, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 20 16. 





Certidão Negativa Não Contribuinte https://sistemas.sefaz.am.gov.br/GAE/mnt/dividaAtivalcertidaoNegati ... 
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Governo do Estado do Amazonas 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Secretaria Executiva da Receita 
Departamento de Arrecadação 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

CNPJ: 09.561.763/0001-86- MEDINT- MEDICINA INTENSIVA LTOA 

• As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ so de Inteira responsabilidade do requerente. 

Certidão N2: 55500047 
Data: 19/02/2025 

Hora: 10:03:15 

Válida até: 21/03/2025 

Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo com as buscas 
procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos últimos OS (cinco l anos, não 
consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima identificado, até a presente data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela 

Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscntos ou não na Dívida Ativa do Estado. 

Para efeito de validad o dl"'\ tl cf'rrid•o. consultar: .b.ttrtifwww.sefaz .am .~ 

19/02/2025, l 0:05 





;Q. TRIBUNALDECONTASDAUMÃO . . . 
.. \~ . ·. · lnfolmativn de durisprudêm:ia sobre Umtações e Contmtos Rll03 

Sessões; 24 ·e 25 de-abril de 2012 

~ Informativo, el~orad:o a partir das. deliberaçõ.es tomadas pel~ Tribunal nas. sessões de julgamento das 
. --u·~ e do Plenário, contém _resumos de algumas decisOes proferidas nas datas acima indicadas, relativas a 

. c'itações e contratos, e tem por finalidade :fàcilitar o a~ompanham~to, pelo leitor, da jurisprudência do TCU 
quanto a?s ~p~os relevantes que envolvem o tema. Por esse motivo, a seleção qas decisões que constam do 
~o~vo e fe1ta pela Secretaria das Sessões, levando em consideração ao menos um dos seguintes fatores: 
medl'tism.o-_··da deliberação, discu8são 'no colegiado ou reiteração de entendimento importante. Os resumos 
apresentados no Informativo não são repositórios oficiais de jurisprudênci;l. 

· s~o 

Plenário 

. ___ !i:_ ~da ~regularidade fiscal no curso de contratos de execução .C<?l,ltinuada ou parcelada justifica a imposição de 
. · · .. s~çqes a ~ontratada, mas não autoriza a· retenção de pagamentos por serviÇ.os prestados. -. · · · 

·. . . 
A ~ulação de certame licitatório pela Administração, em razão de vícios graves identificàdos em fiscalização do 
Tnbunal, não isenta os responsá~is de apenação, mesmo quando tal anulação seja implementada antes de 
deliberação definitiva do Tribunal. 

. . 
A participação de duas filiais de dada empresa em pregão eletrônico não configura. por si só, ilegalidade, 
especialmente quando as circunstancias inerentes ao certame apontam no sentido de não ter havido intenção de · 
fiv~trar sel:J. caráter competitivo. 

· -·- ·A:~omprov~ção de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas 
.somente deve ser exigida quaildo. da assinatura do contrato com a Administração, consoante disposto nos arts. 42 
.e 43 da Lei Complementar n° ~23/2006. A subcontratação integral do .objeto. pactuado desnatura o certame 
licitatório.e justifica a apenação do agente que a autorizou. 

PLENÁiÜO 

A~ perda d~ regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada ou pareelad~ justifica a 
im,Posição· de sanções à contratad~ mas não autoriza a retenção de pagamentos por serviços prestados 
Consulta formulada. pelo Ministério da Saúde suscitou possível divergência entre o Parecer da Procuradoria Geral 

· - ---:-.. da~azenda Nacional (PGFN) 401/2000 e a Decisão n° 705/1994 :-Plenário do TCU, relativamente à legalidade 
4~ pagamento ~ fornecedores em débito com o sistema da seguridade social que constem do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf). A consulente re~strà a expedição, pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão de orientação baseada no Parecer 40 IÍ2000 da PGFN~ no: sen~do de que "os 
bens-·e seryiços efetivamente entregues ou realizados devepl ser pagos, ainda qu~ constem 'irregularidades no 
Sicaf'. Tal orientação, em seu ente~~nto, colidiria com a referida decisão, por meio do qual o Tribunal flllilou 
o entendimento de que os· órgãos e as entidades da Administração Pública Federal devem exigir, nos contratos de 
execução continuada óu parcelada, a comprovação, por parte qa contratada, da regularidade fiscal, incluindo a da 
seguridade social. O relator, ao 'endossar o ·raciocínio e conclusões do diretor de unidade técnica, ressaltou a 

.. ~---necessidade de os órgãos e entidãde da Administração Pública .Federal incluírem, "nos editais e contratos de 
exec~ continuada ou· par.celada, clápsula que estabeleyà a obriga.fão do contratado de ).nanter. durante a 
execução 4o contrato, todas as condições de. habilitação e qualificação -exigidas. na licitação", além· das san9ões 
resultantes de seu descumprimento. Acrescentou que a falta de comprovação da regularidade fiscal e o 
descumprimento de cláusulas contratuais "podem motivar a rescisão contratual, .a execução .da garantia para 
ressarcimento dos valores e inde~9(Ses devidos à Administração e a aplicação das penalidades previstas no art. 
8T da Lei n° 8.666/93, Iilas não a retenção do pagamento ... Caso contrário estaria a Administração incorrendo em 
enriquec~ento sem -causa. Observou, também, que a retenção de pagamento ofende o princípi~ da l~galidade por 

. . não constar do rol do art. 87 da Lei n° 8.6~6/93~ O Tribuilal, então, d~cidiu responder à consulente que os órgãos e 
··~---·entidâdes da Administração fúblic~ Federal .devem: a) " ... exigir, nos contratos. de execução continuada ou 

· - · -parcel8da, a comprovação, por parte da contratada, .da regularidade fiscal, incluindo a seguridade social, sob pena 
de violação do disposto no §.3° do art.. 195 da Constituição Federal"; b) " ... incluir, nos editais e contratos de 
execução continuada ou parcelada, cláusula que estabeleça a obrigação do contratado de manter, dur~te a 
integral execução do contrato, todas as condições de habilitaÇão e q~ficação exigidas na licitação, prevendo, 
como sanyões para ·o inadimplemento a essa cláusula, a rescisão do contrato· e a exec~ da garantia para . 
ressarcimento dos valores e indenizações· devidos à Administração, além das penalidades já preyistá.s em lei (arts. 
SS~·: iiíciso".Xlli. 78. inciSo 1,. 80. fuciso I1I. e· 87, da 'Lei n°· 8.666/93)". Acórdão n.o 964/2012-Pienário, TC 
017.371120:11-2, reL Mi:n.. 'Wa li:o:n. Ale ncar "Rodrigues, 25.4.201~. .· ·--..... ... . 

... . .. , .. , 

·~ 




